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APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA COLIGADO A CONTRATO DE FRANQUIA. agravo retido. não reiterado.

Não comporta conhecimento agravo retido que não foi reiterado por ocasião das razões de apelação. Inteligência do art. 523, § 1º, do CPC. Agravo retido não conhecido. 

RESOLUÇÃO CONTRATUAL. danos materiais devidos.

As cláusulas analisadas no contrato de compra e venda se afastaram do objetivo da franquia inicialmente contratada, representando flagrante desequilíbrio econômico entre os contratantes, em desacordo com a boa-fé objetiva, bem como de seus deveres anexos de cooperação e lealdade que têm que nortear a relação contratual. O aumento do custo fixo das franqueadas com o aluguel de outros locais para armazenar o estoque acumulado devido às imposições de compras de produtos em quantidades muito superiores às necessidades do mercado; às constantes alterações da linha de produção sem aviso prévio à franqueada; sem contar as mudanças de preços causando prejuízos à contratante - sistemática adotada pela franqueadora - acabou sufocando completamente as parceiras comerciais. Logo, no caso em análise, deve ser mitigado o princípio da pacta sunt servanda diante da existência de contrato unilateralmente imposto às franqueadas, partes economicamente mais frágeis na relação, que assegurou vantagem excessiva para a franqueadora, impondo-se o reequilíbrio contratual em nome do princípio da equidade e da função social do contrato. 

DANOS MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. 

Embora incontroverso o cabimento de indenização por danos extrapatrimoniais à pessoa jurídica, entendimento este consolidado pela Súmula nº 227 do STJ, é necessário que haja ofensa a sua honra objetiva e a devida comprovação dos danos morais suportados. Na espécie, não restou comprovada ofensa à honra objetiva e à reputação da pessoa jurídica autora. Caso concreto em que não se mostram presentes os requisitos do dever de indenizar. Falta de provas dos alegados danos morais.

AGRAVOS RETIDOS NÃO CONHECIDOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
	Apelação Cível


	Nona Câmara Cível
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	Comarca de Porto Alegre

	SOPELSA E SOPELSA LTDA 


	APELANTE
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	APELADO
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	APELADO

	HYGEIA COSMETICOS E MEDICAMENTOS LTDA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer dos agravos retidos e de prover parcialmente o recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente e Revisora) e Desa. Marilene Bonzanini.
Porto Alegre, 25 de abril de 2012.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)
A fim de evitar desnecessária tautologia, adoto o relatório do acórdão que desconstituiu a primeira sentença prolatada neste feito:

De início, adoto o relatório da sentença:

Trata-se de AÇÃO REVISIONAL ajuizada por HYGEIA COSMÉTICOS E MEDICAMENTOS E OUTRA LTDA contra QUINTA ESSÊNCIA INDÚSTRIA E COSMÉTICA LTDA E OUTRA, objetivando a revisão do contrato de compra e venda, anulando a cláusula primeira, parágrafo segundo, item “a” e parágrafo terceiro, item “a”, que obrigam a aquisição mensal de 450 itens cosméticos e 60kg de bases pela primeira autora, além de 300 itens de 30kg de bases pela segunda, devendo a compra ser balizada pela necessidade das autoras, afora seja afastada a onerosidade gerada com a falta de prazo estipulado na cláusula 8ª, o que deve ser estipulado pelo juízo.

Relata a existência de dois contratos de franquia firmados junto à segunda demandada, aduzindo que estes foram desmembrados, durante a execução, em contrato de franquia e de compra e venda, sendo constituídas duas pessoas jurídicas: a Farmácia, que permaneceu como franqueadora, e a Indústria. 

Dizem que o vício que justifica a ação decorre da imposição de cláusulas embutidas nos contratos de compra e venda, que constituem hipóteses de desequilíbrio contratual, lhes gerando onerosidade excessiva. 

Referem ter figurado como franqueadas no contrato de franquia, enquanto a Quinta Essência como franqueadora, fazendo alusão à cláusula 8ª do Instrumento Particular de Contrato de Franquia que previa que o fornecimento de produtos regular-se-ia pela necessidade do franqueado e pela capacidade e disponibilidade do mercado, porém, referem que a primeira ré impõe às franqueadas a aquisição mensal compulsória de cosméticos e bases, em número por ela pré-determinado, o que alegam não ter concordado. 

Dizem que isso decorreu da reestruturação da Quinta Essência, a partir da criação da pessoa jurídica da Indústria, momento em que foram obrigadas a firmar o Contrato de Compra e Venda ajustado pela primeira demandada, nos termos acima, pois, caso contrário, seriam compelidas a receber lotes mensais e arcar com multas, porém, asseveram ter notificado extrajudicialmente as demandadas quanto a sua inconformidade com os termos do contrato. 

Insurgem-se, ainda, quanto à cláusula 8ª do contrato, que prevê a linha de produtos cosméticos podendo ao critério das rés ser incluído ou excluído o cosmético da linha, não prevendo prazo para estas alterações e gerando acúmulo de estoque e problemas financeiros. 

Destacam a abusividade das cláusulas primeira, parágrafo segundo, item “a”, bem como a oitava, o que viola os princípios da boa-fé objetiva e da função social dos contratos. 

Em sede de antecipação de tutela, pede seja autorizada a aquisição de produtos cosméticos e semi-acabados de acordo com a necessidade e a demanda do mercado. Ao final, postula pela procedência da ação. 

Indeferida a antecipação de tutela (fl. 339), sendo postulada a reconsideração (fls. 342/350), o que foi indeferido (fl. 393), atacada a decisão por agravo de instrumento (fls. 409/429), o qual teve negado seu provimento (fls. 437/441). 

Em aditamento à inicial (fls. 442/448), as autoras requereram a inclusão do pedido de resolução dos contratos e indenização correspondente aos ajustes do pedido de revisão de cláusula contratual. Referem que essa se deve, além das razões expostas na peça vestibular, pela venda de produtos por parte das rés, sem a regularização destes perante as autoridades competentes, o que constitui ilícito contratual, afora o fato da definição do preço final pela franqueadora, além do preço da venda aos franqueados e o rompimento da exclusividade de venda dos produtos nos pontos de vendas próprios da rede. 

Pedem a resolução do contrato de franquia, bem como o reconhecimento da abusividade das cláusulas de quotas mínimas mensais de produtos, com a consequente condenação das rés a indenização pelos prejuízos que a imposição destes cláusulas lhes gerou, além dos gerados durante o processo e os experimentados com a resolução do contrato. 

Em resposta (fls. 480/500), às rés argúem, preliminarmente, a inépcia da inicial, sustentando que os pedidos de resolução e de revisão são antagônicos, destacando não ter constado no aditamento à inicial a desistência da revisional, havendo, portanto, incompatibilidade de pedidos. 

No mérito, alude que houve, efetivamente, por motivos de ordem tributária e societária, a divisão da segunda ré, com a readequação de suas atividades em Indústria e Farmácia, de modo a melhor conduzir aspectos de natureza empresarial, contudo, nada que tenha alterado ou onerado a relação contratual existente, destacando ter as autores participado do ato e estando cientes das modificações impostas. Dizem que os estoques mínimos nas bases acertadas já era operados, tendo sido aprovados pelas demandantes. 

Referem que as autoras não demonstraram por meios idôneos os alegados prejuízos. Impugna a alegação de que teriam adquirido produtos para vender dentro dos limites de preços estabelecidos pelas rés, tendo substancial redução dos preços das tabelas de vendas ao consumidor final, porquanto alega que o preço praticado ajusta-se aos contratos em vigor. Alude a inexistência de concorrência desleal. 

Pugna pela improcedência. 

Réplica às fls. 607/612. 

Rejeitada a preliminar de inépcia e oportunizada a produção de provas (fl. 665), tendo as rés agravado de forma retida (fls. 670/678. 

A co-autora Higéia postulou pela realização de perícia e deferimento de depósito dos royalties (fl. 690), sendo este indeferido (fl. 691) e designado como perito o Sr. José Pagliani Py (fl. 694). 

As rés agravaram de forma retida (fls. 704/711) e as autoras apresentaram contrarrazões (fls. 723/726). 

Homologada a desistência de prova técnica pericial (fl. 762) postulada por parte do autor (fl. 761). 

Realizada audiência (fls. 792/811), na qual foram ouvidas testemunhas. 

Juntada carta precatória inquiritória (fls. 818/833). 

Encerrada a instrução e determinada a entrega de memorais (fl. 841), os quais foram apresentados às fls. 843/846, apenas pela co-autora Sopelsa, tendo as demais partes silenciado (fl. 847). 

Posteriormente, a Quinta Essência havia ajuizado AÇÃO CAUTELAR contra Sopelsa e Sopelsa Ltda, discorrendo sobre a sua atividade e a realização de contrato de franquia junto com a demandada, referindo estar esta em atraso com o pagamento dos produtos, além de descumprir demais obrigações contratuais. Sustenta que a demandada está prestes a vender o ponto e destaca haver cláusula contratual prevendo seu direito de preferência na aquisição do ponto, porém alude ter notificado a ré para que disponibilizasse seu banco de dados cadastrais, o que foi negado. Pede a procedência, para que a ré seja compelida a autorizar a cópia dos seus cadastros de clientes e fórmulas. 

Indeferida a liminar (fl. 43), tendo a autora agravado e a 9ª Câmara Cível, dado provimento ao recurso (fls. 47/49). 

Juntado CD pela requerida (fl. 67), o qual foi impugnado pela requerente (fl. 70/74). 

Vieram os autos conclusos para sentença. 

Sobreveio decisão, nos termos do dispositivo:

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação ordinária, para fins de determinar rescindido o contrato de franquia pactuado entre as partes a partir de 21.11.2007, e, JULGO IMPROCEDENTE a ação cautelar. 

Na ação ordinária, havendo sucumbência parcial, condeno as demandadas ao pagamento proporcional das custas processuais, e as autoras ao pagamento de R$1.200,00 em favor do procurados das demandadas, na forma do art. 20, § 4º, do CPC, e as rés o valor de R$1.600,00 em favor da patrono das autoras, conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, sendo admitida a compensação. 

Na cautelar, condeno o requerente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao patrono das requeridas, o qual arbitro em R$800,00, na forma do art. 20, § 4º, do CPC. 

Opostos embargos de declaração, restaram acolhidos, sobrevindo novo dispositivo:

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação ordinária, para fins de determinar rescindido o contrato de franquia pactuado entre a ré e a co-autora Hygeia Cosméticos a partir de 21.11.2007 e em relação à co-autora Sopelsa a partir de junho de 2008, e, JULGO IMPROCEDENTE a ação cautelar. Na ação ordinária, havendo sucumbência parcial, condeno as demandadas ao pagamento na proporção de 50% para cada das custas processuais, e as autoras ao pagamento de R$1.200,00 em favor do procurados das demandadas, na forma do art. 20, § 4º, do CPC, ficando a co-autora Sopelsa dispensada em face da gratuidade judiciária concedida em seu favor, e as rés o valor de R$1.600,00 em favor da patrono das autoras, conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, sendo admitida a compensação. Na cautelar, condeno o requerente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao patrono das requeridas, o qual arbitro em R$800,00, na forma do art. 20, § 4º, do CPC

Inconformada, recorre a co-autora SOPELSA & SOPELSA LTDA. Em suas razões recursais (fls. 879/894) sustenta a ausência de anuência da recorrente com relação às alterações contratuais, alegando ter sido pressionada para assinar o contrato de compra e venda nos termos propostos pelas demandadas, o qual obrigava a franqueada a adquirir 300 cosméticos mais 30kg de base por mês, sob pena de, não sendo assinado o instrumento, mesmo assim serem enviados os lotes, conforme notificação de fl. 82. Refere que o acordo firmado em 04/2003 – ao qual faz menção a notificação de fl. 82 – apenas estabelecia que houvesse estoques mensais, sem identificar quantidades. Afirma que somente na notificação de fl. 65, de 05/2004, foi que as demandadas unilateralmente impôs o volume enorme de produtos, muitas vezes maior que a capacidade de venda da loja franqueada. Assevera ter se manifestado formalmente contra as alterações, em especial contra a imposição dos lotes mensais no volume pretendido pelas recorridas.

Argumenta ter comprovado os prejuízos sofridos, fazendo menção à Ata Notarial de fls. 450/452 na qual descrita a quantidade de produtos estocados no estabelecimento comercial da recorrente, bem com às fotografias de fls. 292/293. Faz alusão ao depoimento da testemunha Tatiane da Cruz Alves (fls. 793/801), que confirmaria que o estoque se formou em decorrência da obrigatoriedade da compra de 300 produtos/mês, e que a causa do fechamento da farmácia foi justamente a alteração contratual, referindo prejuízo de R$ 24.000,00 pelo estoque acumulado; destaca que o testemunho de Maria Tereza, antiga franqueada, corrobora suas alegações. Quanto à alteração da linha de produtos sem qualquer aviso prévio, alega que o prejuízo é decorrência lógica desta sistemática abusiva. Aduz ter comprovado a prática de concorrência desleal pela venda de produtos da franqueadora em redes de supermercados e farmácias, por preço inferior ao imposto às franqueadas, bem como pela divulgação pela demandada de serviço de tele-entrega informando apenas o seu número de telefone. Diz ter comprovado as irregularidades dos produtos perante as autoridades competentes, bem como a alteração compulsória de preços que gerava prejuízos para a loja franqueada. Requer, ao final, o provimento do apelo.

Não apresentadas contrarrazões (fl. 901), subiram os autos a este Tribunal e vieram a mim distribuídos por vinculação.

Desconstituída a sentença, sobreveio nova decisão, nos seguintes termos:

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação para fins de determinar rescindido o contrato de franquia pactuado pactuado entre a ré e a co-autora Hygeia Cosméticos a partir de 21.11.2007 e em relação à co-autora Sopelsa a partir de junho de 2008.

Havendo sucumbência recíproca, deixo de arbitrar honorários e as autoras arcarão com metade das custas processuais e as rés com o restante.

Solpesa & Solpesa recorreu (fls. 931-47), repisando os argumentos de seu anterior apelo quanto às cláusulas contratuais abusivas existentes no contrato de franquia, coligado a contrato de compra e venda, firmados entre as litigantes, notadamente no pertinente à imposição de aquisição mensal e compulsória de produtos, nas quantidades estabelecidas pela Quinta Essência. Não bastasse isso, havia outro desequilíbrio contratual concernente à constante alteração da linha de produtos, sem qualquer comunicação prévia às franqueadas, sendo que as recorridas proibiam a comercialização de produtos fora de linha, mas, ao mesmo tempo, não reparavam financeiramente a franqueada pelo prejuízo causado. Enfatizou que jamais concordou com as imposições feitas pela ré. Porém, foi pressionada a assinar o contrato de compra e venda, sob pena de os lotes de produtos serem enviados independentemente de sua anuência. Ressaltou, também, a existência de concorrência desleal, tendo em vista que a ré vendia seus produtos em supermercados e em outras farmácias, estabelecimentos que ficavam na mesma área de atuação da recorrente, por valores inferiores aos da tabela de preços da franqueada, além de sujeitar a recorrente à venda de produtos sem a regularização nos órgãos competentes (ANVISA). Destacou, também, que a prova do prejuízo se revela na enorme quantidade de produtos estocados no estabelecimento da recorrente em maio de 2006, ou seja, apenas dois anos após a alteração contratual. São milhares de frascos, muitos já vencidos, todos acumulados na loja da franqueada. Justamente pela impossibilidade de manter a operação nas bases impostas pela Quinta Essência, a farmácia teve que ser fechada em junho de 2008. A par disso, a franqueadora divulgava amplamente a existência de “Central de Tele-Entrega”, apontando tão somente o seu número de telefone e concentrando, assim, os pedidos em sua loja, quando a tele-entrega podia ser feita por qualquer das franquias. Discorreu, também, acerca da quebra do dever de cooperação e do enriquecimento ilícito das rés ao obrigar a franquia a vender o produto ao consumidor pelo preço inferior ao adquirido diretamente da franqueada, sem qualquer reparação financeira. Requereu, assim, a reforma do decisum recorrido quanto à revisão do contrato pelo tempo que perdurou após as alterações impostas até o encerramento de suas atividades e com relação à indenização postulada na exordial.

Decorrido in albis o prazo para o oferecimento de contrarrazões (fl. 948), subiram os autos a este Tribunal e vieram a mim distribuídos por sorteio.

É o relatório.

VOTOS

Des. Tasso Caubi Soares Delabary (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Conheço do recurso, porquanto preenchidos os pressupostos de admissibilidade.

Com efeito, os agravos retidos (fls. 670-8 e 704-11) interposto pelas rés não comportam conhecimento, tendo em vista que preterida a providência preconizada no artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil, qual seja, a reiteração do pedido de exame do recurso por ocasião das razões de apelação. 

Preambularmente, ressalto que apenas a corré SOPELSA & SOPELSA LTDA, recorreu. No entanto, o recurso interposto a outra demandante aproveita, ainda que evidenciado o litisconsórcio ativo facultativo, pois existente a comunhão de interesses e a homogeneidade da causa, incidindo, na espécie, portanto, o disposto no artigo 509 do Código de Processo Civil, verbis:

Art. 509. O recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses. 

Esse entendimento encontra respaldo nas lições de Pontes de Miranda, segundo o qual:

O art. 509 tem, pois, de ser lido como se dissesse que o recurso de um dos litigantes aproveita aos outros se não são, e até onde não sejam, distintos ou opostos. Isso significa que só se exige que parte da sentença tenha de ser a mesma e o recurso verse sobre essa parte. Tudo se passa como que mecanicamente, sem se atender à vontade do litisconsorte unitário omisso, tanto que a coisa julgada material, ou outra eficácia que a sentença venha a ter, lhe aproveita, ainda que tenha desistido do recurso.

(...)

(Comentários ao Código de Processo Civil, tomo VII: arts. 496 a 538, Rio de Janeiro, Forense, 1999, p. 121 e 126)

A propósito, a jurisprudência da Superior Instância não diverge dessa orientação:

 PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSORTES FACULTATIVOS. ALCANCE DO RECURSO APELATÓRIO.

    O litisconsórcio constituído de vários demandantes, em ação plurissubjetiva, objetivando o mesmo fim, gera uma universalidade de interesses e o recurso interposto por um dos autores aproveita aos demais (CPC, art. 509).

   Em inúmeras hipóteses semelhantes, quando a totalidade dos demandantes constitui um só advogado, esta Eg. Corte tem admitido que o recurso manifestado por um aproveita a todos.

   Com a ressalva do signatário, sob a consideração de que o recurso só alcança a todos os demandantes na hipótese de litisconsórcio unitário, deu-se provimento ao recurso.

    Decisão por maioria de votos.

(REsp 154509/SC, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/05/1998, DJ 19/10/1998, p. 28)

Assim sendo, a decisão jurisdicional deve se estender a todos que participaram do processo.

Com efeito, o contrato firmado entre as partes constitui negócio jurídico bilateral com o objetivo de criar direitos, mediante a livre manifestação de vontade. 

Não se pode olvidar, porém, que a liberdade contratual tem sofrido amplas restrições. O dirigismo contratual diminuiu e restringiu a autonomia da vontade. O contrato passou, assim, a ter um conteúdo de direito público, decorrente da lei. A obrigatoriedade dos contratos constitui uma projeção no tempo da liberdade contratual. O direito contemporâneo limitou, todavia, essa obrigatoriedade, interpretando-a enquanto as situações das partes não sofrerem alterações substanciais.

Além dos direitos e obrigações principais estabelecidos nos contratos, existem deveres secundários, cuja intensidade é verificada de acordo com o fim do negócio jurídico. 

Por outro lado, é inequívoco que toda manifestação de vontade necessita de interpretação para que se saiba o seu significado e o seu alcance, as situações previstas e os efeitos que se pretendeu. 

Além dos processos e as técnicas de fixação do sentido da lei, como os processos literal, histórico, sociológico, sistemático e lógico, é também observada, na interpretação contratual, a finalidade econômica da operação, a boa-fé presumida, o conteúdo real do ato, as circunstâncias peculiares do caso, os usos sociais e a equidade.

Aconselha-se, ainda, que se atenda mais à vontade das partes do que às palavras por elas empregadas, procurando-se uma interpretação das cláusulas que permita dar sentido ao contrato, assegurando a sua execução, esclarecendo-se as ambiguidades, não podendo a interpretação ser, na dúvida, contrária aos interesses daquele que se obrigou.

No caso em liça, o Código Comercial, vigente à época da celebração da primeira avença (contrato de franquia), fixava princípios de hermenêutica, nos artigos 130 e seguintes, estabelecendo que se obedecesse aos princípios da boa-fé e ao verdadeiro espírito e natureza do contrato, que deveria prevalecer sobre a rigorosa e restrita significação das palavras. 
Em suma, esses dispositivos determinam que se atenda à vontade real das partes, à vontade comum, ao que objetivamente pretenderam fazer, devendo o contrato ser interpretado de acordo com o próprio comportamento dos contratantes, numa espécie de interpretação autêntica, na qual se examina a conduta na execução da avença até o momento do litígio. 

A propósito, sobre o assunto em foco ensina Carlos Roberto Gonçalves
 que:

“Nem sempre o contrato traduz a exata vontade das partes. Muitas vezes a redação mostra-se obscura e ambígua, malgrado o cuidado quanto à clareza e a precisão demonstrado pela pessoa encarregada dessa tarefa, em virtude da complexidade do negócio e das dificuldades próprias do vernáculo.

Por essa razão não só a lei deve ser interpretada, mas também os negócios jurídicos em geral. A execução de um contrato exige correta compreensão da intenção das partes. Esta exterioriza-se por meio de sinais ou símbolos, dentre os quais as palavras.

Interpretar o negócio jurídico é, portanto, precisar o sentido e alcance do conteúdo da declaração da vontade. Busca-se apurar a vontade concreta das partes, não a vontade interna, psicológica, mas a vontade objetiva, o conteúdo, as normas que nascem da sua declaração.”

A par disso, cediço que o contrato de franquia (franchising) surgiu com o objetivo de incentivar e facilitar a comercialização de certos produtos. A franquia é uma operação comercial e consiste na concessão a uma determinada pessoa de marcas de produtos, devidamente registradas e já perfeitamente conhecidas do público e aceitas por sua qualidade e preço. O franqueador, por sua vez, assegura ao franqueado toda a assistência técnica e informações continuadas sobre o modo de comercializar esses produtos, além de promover sua distribuição. Por vezes, até mesmo ajuda financeira é concedida pelo franqueador para a instalação do franqueado.

A Lei nº 8.955, de 1994, definiu, em seu artigo 2º, franquia empresarial nos seguintes termos: 

Franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negocio ou sistema operacional desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direita ou indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo empregatícios.

Waldírio Bulgarelli
 assim conceitua o contrato de franchising:

operação pela qual um comerciante, titular de uma marca comum, cede seu uso, num setor geográfico, definido, a outro comerciante. O beneficiário de uma operação assume integralmente o financiamento de sua atividade e remunera o seu co-contratante com uma porcentagem calculada sobre o volume dos negócios.

Irineu Mariani
, por sua vez, incorporando as essências da ideia básica dos conceitos legal e doutrinário diz que “o franchising é um contrato empresarial que traduz um sistema de produção e/ou distribuição de bens e de prestação de serviços, pelo qual o franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, mediante uma entrada e participação no volume dos negócios, formatando-lhe tanto o visual do estabelecimento, quanto o modo de administrá-lo, bem assim de produzir e / ou comerciar bens e de prestar serviços”.

Uma das características desse método é independência do franqueado, consubstanciada na autonomia econômica e jurídica, integrando ele a rede de distribuição dos produtos, mas não participando da empresa distribuidora. No entanto, há inúmeras obrigações oriundas dessa espécie contratual que tolhem a atuação do franqueado, sendo esse um dos métodos para o sucesso da franquia.

Para obter a franquia, em regra, o franqueado paga ao franqueador um valor inicial, obrigando-se ainda a lhe pagar importâncias complementares relativas a percentual incidente sobre os produtos vendidos. Em contrapartida, o franqueador geralmente assegura ao franqueado exclusividade no território em que ele terá atuação. 

Deverá haver, por conseguinte, uma ligação constante entre o franqueador e o franqueado, ambos visando a tornar mais fáceis e em maior número as vendas dos produtos. 

Além disso, a franquia proporciona ao franqueador uma rede de distribuição de seus produtos em condições menos onerosas, ao passo que beneficia o franqueado com a exclusividade na sua comercialização, por se tratar de bens conhecidos e de fácil colocação no mercado.

Por outro lado, quase sempre se trata de um contrato de adesão, com cláusulas fixas, impressas e pouco flexíveis em relação ao franqueado.

Sobre o tema, ensina Nelson Abraão
: 
O contrato de franquia comercial é de adesão, uma vez que o franqueador – parte economicamente mais forte – impõe ao franqueado: o concessionário não é o senhor de sua politica de venda. Os métodos de venda, as promoções, tudo é decidido e previsto por seu fornecedor. Que decide acerca da apresentação de sua insígnia ao público, da aparência de seu pessoal, de seus preços. É verdade que o franqueado é um comerciante independente, mas cláusulas contratuais são dispostas pelo franqueador como controles que o beneficiam: ‘o melhor método para o sucesso da franquia é uma feliz aplicação de controles pelo franqueador – controles que não são restritivos, mas beneficiam o franqueado.

Esclarecidos tais aspectos, observa-se que a demanda versa sobre contrato de franquia coligado a contrato de compra e venda, posteriormente firmado em virtude do desdobramento da atividade da Quinta Essência, que se constituiu em duas pessoas jurídicas distintas: a farmácia, que permaneceu na condição de franqueadora, e a indústria, criada para realizar a atividade de produção de cosméticos e bases. 

A relação entre as partes remonta ao ano de 1998, quando a autora Hygea instalou uma franquia da Quinta Essência, cujo objeto era a operação de farmácia de manipulação. Posteriormente, no ano de 2000, a coautora Solpesa também passou a ser franqueada.

Houve, ainda, uma terceira franquia que iniciou suas atividades em 2001. Essa terceira franqueada – Maria Tereza Branco ME – fechou seu estabelecimento em setembro de 2005 e promoveu ação de resolução contratual (fls. 110-204).

No primeiro ajuste realizado entre a franqueadora e as franqueadas, estabeleceu-se entre as parceiras comerciais a obrigação de a franqueadora fornecer e repor os produtos de sua linha de manipulação, sempre de acordo com a necessidade e as solicitações do franqueado, observada a capacidade e disponibilidade do mercado, nos termos da cláusula 8ª do Instrumento Particular de Contrato de Franquia (fls. 33-45 e 49-61), verbis:

CLÁUSULA 8ª – O FRANQUEADOR se obriga e se compromete a fornecer e repor ao FRANQUEADO os produtos de sua linha de manipulação, referidos na cláusula primeira supra, bem como todos aqueles que, a critério dele, FRANQUEADOR, venha a integrar aquela mesma linha, sempre de acordo com a necessidade e as solicitações do FRANQUEADO, que, para tanto, deverá observar os procedimentos concernentes ao presente instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O FRANQUEADOR fornecerá seus produtos ao FRANQUEADO de acordo com sua capacidade e disponibilidade de mercado, com observância das condições praticadas por ele, FRANQUEADO, em relação aos demais FRANQUEADOS e a ao mesmo mercado, como um todo.
Em virtude da constituição da indústria com personalidade jurídica própria, a franqueadora enviou minuta requerendo a assinatura das franqueadas, transferindo a relação de fornecimento de produtos à indústria. Nessa oportunidade, além da transferência, incluiu cláusula impondo às franqueadas a aquisição mensal compulsória de cosméticos e bases em números pré-determinados pela indústria. A demandante Hygea, localizada no Shopping Iguatemi, ficaria obrigada a adquirir mensalmente um lote mínimo de 450 unidades de cosméticos e de 60 kg de semi-acabados. A codemandante, Solpesa, localizada no centro desta capital, por se tratar de “loja de bairro”, por sua vez, ficaria obrigada a adquirir 300 cosméticos e 30 kg de semi-acabados por mês (fls. 65-7).

Imediatamente, as autoras se insurgiram quanto a essa imposição, por meio de notificações extrajudiciais (fls. 68-74 e 75-8), alegando que os estoques das franqueadas vinham aumentando sem nenhuma perspectiva de venda. 

Não obstante, a Quinta Essência notificou as autoras a assinarem esse contrato impreterivelmente até o dia 25.09.2004, sob pena de os lotes serem enviados compulsoriamente e de haver aplicação das multas estabelecidas no contrato de franquia (fl. 82), cujo teor ora se transcreve, verbis:

A presente possui a finalidade de NOTIFICAR Vossas Senhorias, de que impreterivelmente até o dia 25/09/2004 o contrato de Compra e Venda ajustado com a QUINTA ESSÊNCIA INDÚSTRIA COSMÉTICA LTDA. deverá ser assinado.

Sendo a partir de tal data, em caso de não devolução do instrumento assinado, passarão a ser enviados os lotes fixos dos produtos estabelecidos no acordo firmado em 04/2003 com V. Sas. Em vigência, bem como serão adotadas todas as disposições constantes das cláusulas do Contrato de Franquia firmado com a Quinta Essência Farmácia de Manipulação Ltda., inclusive quanto às penalidades ajustadas. (grifo no original).

No entanto, o ajuste mencionado nessa notificação, firmado em abril de 2003, apenas previa estoques mensais, sem identificar quantidades fixas dos produtos (fls. 63-4).

Foi a partir da notificação unilateralmente imposta pelas rés (fl. 65-7) que houve a imposição de aquisição de lote mensal mínimo de trezentas unidades livres por mês.

Mesmo discordando dessa situação, mas não encontrando saída, tendo em vista as pesadas multas que poderia ter que arcar, as autoras firmaram o referido contrato de compra e venda em setembro de 2004 (fls. 84-8 e 91-5), registrando, porém, notificação extrajudicial (fls. 96-102 e 103-7), manifestando a insurgência quanto à compra obrigatória de produtos no volume imposto pela Quinta Essência, nos seguintes termos:

As franqueadas da unidade Iguatemi vem através da presente notificação deixar registrado que não concordam com parte das cláusulas e condições gerais do contrato que está sendo assinado, uma vez que o mesmo é excessivamente oneroso.

Gize-se que, mais uma vez, condições foram impostas à revelia da vontade das franqueadas, em virtude da ameaça de execução de cláusulas excessivamente onerosas em vigor nos contratos já existentes e que obrigam à assinatura de novo contrato sob risco de prejuízos, conforme a leitura da notificação datada de 15-09-04 que noticia evidente ameaça de prejuízo às franqueadas, caso o contrato não seja assinada até a data assinalada.

Veja-se que o novo instrumento, traz alterações que acarretam ainda mais ônus e responsabilidades para as franqueadas, sem que nenhuma compensação lhes tenha sido proporcionada. Nenhuma flexibilização nos prazos de pagamento, autonomia para promoções de produtos que se encontram próximos ao vencimento da validade, enfim, o que se constata, é um acréscimo de cláusulas e penalidades para o descumprimento das mesmas. Por tais motivos, foram postuladas modificações no contrato assinado, sendo que não houve manifestação a respeito, seguindo-se notificação enviada por Vossas Senhorias assinalando prazo para a assinatura do contrato. [...]

Em virtude de sua notificação de 15.09.2004, registramos que estaremos assinando a minuta do contrato que nos foi enviado por não termos como resistir às imposições de Vossas Senhorias, especialmente pela ameaça de prejuízo que a própria notificação supra-referida de alguma maneira destaca. [...] A sistemática atual de fornecimento de produtos impõe a aquisição compulsória de lotes compostos pela Franqueadora. Ocorre que grande parte dos produtos compulsoriamente adquiridos, especialmente cosméticos, não tem aceitação no mercado, pelo que os Franqueados vêm aumentando estoques sem nenhuma perspectiva de venda. Para se ter uma idéia, o volume de estoque da signatária, nessa condição, corresponde ao somatório de cinco lotes mensais, mais ou menos. E com a perda de validade dos produtos, esse volume todo terá de ser descartado. [...] Ao mesmo tempo que assinamos o contrato, exortamos Vossas Senhorias a refletir sobre as considerações supra, para que nossa relação possa ser redimensionada em bases consentâneas com a realidade de um negócio de franquia saudável e vantajoso. 

Diante disso, evidentemente, não se pode afirmar que houve consenso da recorrente com relação às alterações contratuais impostas pelas rés.

Não bastasse, o contrato de compra e venda também estabeleceu que a indústria poderia incluir e excluir os cosméticos da linha Quinta Essência, conforme seu entendimento, conforme cláusula 8ª daquele ajuste (fls. 87 e 94), verbis:

OITAVA: A CONTRATADA se obriga e se compromete a fornecer e repor à CONTRATANTE os produtos acabados e semi-acabados, referidos na cláusula primeira supra, bem como todos aqueles que a critério dela venham a integrar a mesma linha, sempre de acordo com as quantidades estabelecidas no Anexo I.

Parágrafo primeiro: A CONTRATADA fornecerá seus produtos à CONTRATANTE de acordo com sua capacidade e disponibilidade de mercado, com observância das condições praticadas por ela, CONTRATADA, em relação aos demais clientes e ao mercado, como um todo.

Parágrafo segundo: A CONTRATADA poderá recusar-se a fornecer novos produtos e/ou repor produtos de sua linha à CONTRATANTE se esta atrasar o pagamento de produtos anteriormente enviados, sem prejuízo para o direito da CONTRATADA de, simultaneamente, considerar rescindido o presente instrumento e observado o disposto na cláusula décima seguinte.

No entanto, não havia um prazo estipulado para essas alterações, o que gerava acúmulo de estoque e problemas financeiros às franqueadas. Isso se evidenciou inclusive pelo memorando enviado pela contratada (indústria) à franqueada, em 15.02.2006, informando a retirada de uma das linhas para o rosto, chamada “Essencial C”, composta por quatro itens (creme, gel, loção e creme noturno), para ser substituída no mês de março seguinte por linha denominada de “Essencial Anti-Tempo” (fl. 305).

Ocorre que dois dias antes desse memorando, as autoras adquiriram esse produto. Se soubessem dessa substituição em prazo razoável, certamente, teriam feito um pedido menor, pois aquilo que não fosse vendido até março, não poderia ser vendido, tampouco seria substituído pela nova linha pela indústria.

Diante desse cenário, em 13 de fevereiro de 2006, a autora Hygea possuía 2.179 itens cosméticos e 73 kg de bases, enquanto que a coautora Solpesa possuía 3.231 itens cosméticos e 73 kg de bases, dentre os quais, muitos estavam para vencer ou já vencidos. A desproporcionalidade entre o volume de compras exigido pela franqueadora e a venda ao consumidor, aliás, está bem evidenciada pelas fotografias coligidas às fls. 285-93, as quais demonstram o excessivo estoque de mercadorias existentes nas franqueadas. A leitura da Ata Notarial realizada pelo 5º Tabelionato desta Capital (fls. 450-52), por sua vez, revela a quantidade enorme de produtos estocados em maio de 2006, ou seja, dois anos depois da alteração contratual. Pelo teor daquele documento, existiam, à época, milhares de frascos de produtos, muitos deles já vencidos, todos acumulados na loja das franqueadas.

Em virtude disso, a autora Solpesa interpelou mais uma vez as demandadas, em 14.09.2005 (fls. 206-8), expondo a existência de estoque desproporcional, os prejuízos decorrentes da compra excessiva de produtos e a impossibilidade de manutenção da cláusula que obriga a compra mensal de produtos nos parâmetros estabelecidos, bem como questionando a franqueadora acerca da regularidade dos cosméticos perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), como se observa da seguinte passagem desse documento:

A obrigação de compra de produtos, na forma como está ajustada, vem gerando a formação de estoque desproporcional, sem nenhuma perspectiva de venda. Não se trata, como é sabido, de falta de esforço comercial, pois todos os franqueados Quinta Essência, inclusive que está fechando as portas, vivem a mesma realidade. Para se ter uma idéia, já acumulamos, até agora, dois mil itens em estoque, relativos a produtos que, realmente, não terão como ser vendidos em prejuízo de nossas justas expectativas do negócio. Ademais, parece-nos que a cláusula que obriga as compras, independentemente de haver ou não mercado para a revenda, está na contramão do que deve ser a dinâmica do pacto da franquia”.

A propósito, essa questão da irregularidade dos cosméticos foi demonstrada pela recorrente não só pelo alegado laudo técnico unilateralmente realizado antes da propositura da demanda (fls. 211-39), mas também pelas informações consultadas na internet no site daquela agência reguladora (fls. 251-5), as quais demonstram que dos 92 produtos com processos tramitando à época, 41 deles foram indeferidos.

Ainda, a própria franqueadora liberou as franqueadas de repor desodorantes e protetores solares, justamente pela inexistência de registro na ANVISA (fl. 305).

Restou evidenciado, ainda, que a ré acabava impondo à recorrente preço de venda final superior ao preço de aquisição dos produtos (fls. 464-73). Veja que no mês de março de 2006, foram comprados certos produtos, dentro dos limites de preço estabelecido pelas rés. Depois de realizada a compra, as demandadas reduziram os preços das tabelas de venda final ao consumidor, implicando em enorme prejuízo à franqueada. Como exemplo, cita-se o produto “creme de uréia” adquirido pelo preço de R$ 7,00 (sete reais), porém, em abril, teve o preço ajustado para venda final ao consumidor em R$ 5,00 (cinco reais).

A venda de produtos em supermercados e em outras farmácias próximas à loja da recorrente por preços muito inferiores aos praticados nas tabelas impostas às franqueadas, igualmente, restou com comprovada (fls. 470-5 e 659), em desacordo com a cláusula primeira, parágrafo primeiro, e cláusula quinta, § primeiro, do contrato de franquia (fls. 50 e 53), verbis:

Cláusula primeira.

Parágrafo primeiro. Será dada a exclusividade e a preferência para a comercialização e divulgação dos produtos e da marca “QUINTA ESSÊNCIA” dentro do território de atuação definido no parágrafo 1º da cláusula 5ª deste contrato.

Cláusula quinta. 

Parágrafo primeiro. O presente contrato quanto a localização da loja refere-se única e exclusivamente a área do bairro centro de Porto Alegre.

No mesmo sentido, ficou demonstrado que as rés passaram a explorar serviço de tele-entrega gratuita que acabou, de certo modo, atingindo os mercados das franqueadas (fl. 474), sobretudo porque não restou provado pelas rés que esse sistema perdurou apenas quando as Ruas Quintino Bocaiuva e Eudoro Berlink estiveram bloqueadas ao público em face da obra do conduto Álvaro Chaves - Assis Brasil.

A prova testemunhal, ao seu turno, corroborou a alegação da inicial. A testemunha Tatiane da Cruz Alves, ex-funcionária da coautora, devidamente compromissada, assim se manifestou (fls. 793-801):

PA: Qual a média de vendas mensal de produtos nesses oito anos? T: Do varejo, tu pergunta?

PA: Eu pergunto do varejo. T: Em termos de valor?

PA: De unidades. T: Quando tinha movimento, acredito que umas 100 unidades, não mais do que isso.

PA: E o mínimo? T: Umas 30 ou 40 unidades.

[...]

PA: Como a conta era de 300 produtos por mês e a venda era de 100 por mês, mais ou menos quanto tu acha que tinha de estoque guardado? T: Em termos de valor?

PA: Sim. T: Por fim, a última vez que nós contamos, era em torno de 24 mil reais. Teve uma contagem antes, que foi em torno de 13 ou 14 mil reais, e por fim foi 24 mil reais.

J: O estoque que o franqueador exigia vocês não conseguiam repassar para frente? T: De forma alguma, até mesmo porque a gente não podia fazer promoção, tinha que seguir sempre o padrão, então o estoque era um provento.

J: Mas isso não foi exigido desde o início ou houve alguma alteração? T: Houve alteração, porque no início era eu que fazia os pedidos, eu podia contar dois desse, três desse, a gente pedia realmente o que vendia, e por fim veio algumas mudanças que eu não sei por que, porque dessa parte eu não acompanhava elas, e eram 300 produtos por mês, não podia ser 299, então teria que ser 305 ou 309, nunca abaixo de 300 assim, foi onde começou a complicar a coisa para nós.

PA: Esse produto era guardado onde? T: Por fim não tinha mais onde ser guardado dentro da loja e a gente passou para a recepção desses produtos, então a gente começou a recuar a loja para pode fazer um estoque na recepção. Eram cortinas, a última cortina não era mais aberta e agente começou a estocar esses produtos em caixas na recepção da loja.

PA: Esses produtos estocados acabavam vencendo? T: Vamos dizer assim que de 100 por cento, 60 ou 70 por cento eram produtos vencidos, que a gente não dava conta de vender, até mesmo porque a manipulação tem uma validade menor, mas com certeza a gente não vencia, mesmo fazendo cursos com as meninas, treinamentos, não tinha como esvaziar o estoque, eram muitos produtos vencidos, realmente.

PA: Quando venciam esses produtos, a Quinta Essência trocava esses produtos para vocês por outros com uma validade maior ou não? T: De forma nenhuma. Os produtos não podiam ser enviados para a indústria para troca, ficava na loja, no próprio estoque. A gente separava os produtos com validade boa dos com validade...

PA: Quanto as linhas de produto, havia alteração de linha de produto repentina? T: Regularmente, e não éramos avisados, inclusive. Tu comprava um mês um produto, no outro tu não recebia, até mesmo tiraram de linha e não nos avisavam. Eu lembro que acontecia bastante de tirar de linha os produtos sem nos avisar.

[...]

PA: Quando saía um produto de linha tu não podia mais vender ele? T: Não.

J: Mesmo saindo do estoque? T: Não, eu não podia nem botar na promoção. Saiu, saiu. Tu podia ter 300, 500, que tinha às vezes 4 mil unidades de cada produto, saiu, saiu. Paciência, tu perdeu, tu perdeu. Então, além disso, tu contava com a sorte de pedir o produto certo para não sair fora do produto de linha, era bem complicado.

[...]

PA: Havia produtos da Quinta Essência que eram vendidos em outros estabelecimentos, que não as farmácias de manipulação próprias da Quinta Essência? T: Inclusive tem hoje em dia. Ele é vendido no Zaffari, na Agafarma... Eu não lembro se é Agafarma, mas é vendido. Eu encontro lá no Zaffari perto da minha casa para vender. Inclusive eu trabalhando na Quinta Essência, eu comprava no Zaffari, porque era mais barato comprar no próprio Zaffari. Mesmo se ela me desse desconto, era mais barato comprar no Zaffari do que comprar dela mesmo. 

PA: Esse produto era o mesmo? T: O mesmo, igual, idêntico. Era a mesma cor, o mesmo rótulo, era tudo igual.

PA: E o preço era o mesmo? T: Não, com certeza não. Eu não lembro bem assim, mas acho que era em torno de 12 ou 13 um xampu, e no Zaffari era 8,90 ou 9,90. Com certeza, não.
PA: Os clientes reclamavam desse fato que na Quinta Essência o produto custava 13 reais e no Zaffari custava 8, por exemplo? T: Direto. Principalmente quando o cliente já comprava no Zaffari, aí passava ali “tu me vê um xampu par cabelos grisalhos”, e quanto tu questionava o valor, eles: “não, mas eu vou aqui no Zaffari e compro a 8,90, por que eu vou comprar de ti por 12 ou 13?”. As brigas com os clientes ficava ruim para nós atendentes, era constante em função dessa diferença de valor.

[...]

J: Se desde o início do contrato o produto era vendido fora, que não fosse nas manipuladoras? T: Não, foi para o fim assim. No início eles não tinham, eles entraram bem depois. Eu acho que a primeira loja que eles entraram foi o Zaffari, e tinha uma farmácia perto da gente na Independência, que a gente ficava na Annes Dias, que vendia os nossos produtos com esse valor com 20 por cento de desconto à vista, se não me falha a memória.

PA: Quão perto era essa outra farmácia que vendia com 20 por cento de desconto? T: Era na Independência, e a gente ficava na Annes Dias. Ficava quase dentro da nossa farmácia, era bem próximo assim.

PA: E o Zaffari era próximo? T: O Zaffari era na Marechal e a gente era na Annes Dias, era mais perto ainda.

[...]

PA: Quando o cliente reclamava e tu te dirigia à Quinta Essência, ela era cooperativa, ela trocava o produto para ti? T: Não. Algumas vezes, vamos dizer umas duas que eu me lembre que foi a própria Patrícia que fez a troca para não perder o cliente, porque eu entrei em contato e disseram assim: “Tu quer, tu troca para não perder o cliente, agora fica a teu critério tu trocar ou não, se tu quer perder ou tu não quer perder o cliente, mas quem vai arcar com o prejuízo da troca do produto vai ser a franquia”, daí ela acabava sempre trocando até mesmo para não deixar o cliente na mão.

[...]

PA: Sobre a tele-entrega, houve uma propaganda que a central de tele-entrega seria só na loja da Borges de Medeiros, confere? T: Uma vez foi um choque para nós, acho que foi umas das meninas, das minhas colegas que acharam, que a gente abriu o guia e tinha lá bem grande “tele-entrega”, e era só o número deles, era o 7074, se não me falha a memória, e foi meio que um choque para nós: “Mas como, se todas as lojas têm”, mas isso é verdade era feito muito em cima deles só, não das outras lojas. Eu lembro que até no guia mesmo a gente ficava por último, que a gente reclamava bastante para a Patrícia que não tinha divulgação do Centro ali quanto a isso. 

A testemunha, Maria Tereza Vieira Brando, devidamente compromissada, afirmou o seguinte:

[...] que as autoras formaram um estoque razoável, inclusive, uma delas teve que alugar um espaço para depositar os produtos; que houve perdas em razão da quantidade de produtos que não eram vendidos em razão do vencimento do prazo de validade, os quais eram entregues às autoridades sanitárias; [...] que os anúncios de tele-entrega apresentavam o telefone apenas do franqueador; que quanto a coloração não existia um padrão bem definido de alguns produtos, sendo que nessa hipótese o franqueador se recusava a trocar; que a depoente pessoalmente pesquisou na internet o registro de determinados produtos na ANVISA e constatou que grande parte deles não estavam registrados, inclusive, contrataram profissional para essa finalidade, engenheiro químico e ele constatou a mesma situação [...] que a depoente teve problemas com a ré no que diz respeito a quantidade de produtos que eram enviados, o preço das bases para manipulação, o valor dos royates e também de relacionamento; que a maior parte dos problemas situavam-se nos produtos cosméticos; que os problemas da depoente com a requerida iniciaram logo após a abertura, vez que a sua loja foi fechada pela vigilância sanitária, pelo fato de estar revendendo produtos que haviam sido manipulados pelo franqueador e a solução dele foi a simples troca de endereço na embalagem como indicativo do local de manipulação; que não teve lucro nesse negócio; que não lembra se havia algum produto cuja aceitação no mercado superava a média dos demais; que a margem de lucro variava de acordo com o produto, sendo que estes ficavam a disposição dos clientes na loja, os quais indicavam diretamente aqueles pelos quais tinham interesse; que não sabe dizer se as autoras manifestaram interesse na aquisição de produtos cuja margem de lucro era maior; que acredita que a alteração contratual se deu em razão da evolução do maquinário da indústria e dos investimentos que ela realizou, que acarretou o aumento na produção; que não sabe se o franqueador tinha problemas de estoque, mas acredita que não, porque a este não era imposto quantidade mínima de produtos; que não havia diferenciação de franqueado no que se refere a quantidade de produtos vendidos, sendo que a todos eram remetidos o mesmo número, mas que não tem certeza da resposta que ora registrou; que o valor da franquia era o mesmo, pois estabelecido em percentual; que as compras extras ocorriam quando era alcançado o limite mínimo de produtos em estoque, sendo que o franqueador estabelecia 3, de modo que quando a quantidade era em estoque inferior, eram obrigados a comprar mais um lote; que o estoque mínimo para todas as franquias era de 3 para cada item; que não sabe dizer como foi estabelecido o número mínimo de estoque, se em reunião ou em contrato; que houve tentativa para redução dos royaltes, mas não obtiveram êxito; que não sabe dizer se as autoras estavam acompanhadas de advogado no momento da contratação; que a depoente não estava, que a quantidade de produtos entregues à vigilância sanitária eram registrados num programa e também constavam do recibo entregue pela autoridade, sendo que tinham que pagar determinado valor para essa entrega.

De fato, as cláusulas analisadas nesse contrato de compra e venda se afastaram do objetivo da franquia inicialmente contratada, representando flagrante desequilíbrio econômico entre os contratantes, em desacordo com a boa-fé objetiva, bem como de seus deveres anexos de cooperação e lealdade que têm que nortear a relação contratual.

Além do aumento do custo fixo das franqueadas com o aluguel de outros locais para armazenar o estoque, a sistemática adotada pela franqueadora acabou sufocando por completo as parceiras comerciais. Prova disso foi o insucesso de todas as franquias estabelecidas pela Quinta Essência.
Logo, no caso em análise, deve ser mitigado o princípio da pacta sunt servanda diante da existência de contrato unilateralmente imposto às franqueadas, partes economicamente mais frágeis na relação, que assegurou vantagem excessiva para a franqueadora, impondo-se o reequilíbrio contratual em nome do princípio da equidade e da função social do contrato, atualmente insertos nos artigos 421 e 422 do Código Civil, verbis:

Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.

Por oportuno, cumpre salientar que a função social do contrato, para Teresa Ancona Lopes
, impõe aos contratantes deveres de duas naturezas:

o primeiro, de ‘realizar sua função econômica dentro da sociedade, fazendo circular as riquezas e, assim, impulsionando o seu progresso material e consequentemente instalando o bem-estar social’ e o segundo, de não prejudicar ‘os interesses extracontratuais’, de terceiros ou da coletividade, quando da regulação de seus próprios interesses.

Aplica-se, na casuística, ainda, o instituto da lesão, previsto no artigo 157 do Código Civil, pois evidenciado que as franqueadas se obrigaram à prestação manifestamente desproporcional ao valor da contraprestação, sob premente necessidade.

A cláusula primeira, § 2º, alínea “a”, e § 3º, alínea “a”, e a cláusula oitava são abusivas pela onerosidade que representam. Logo, devem ser reconhecidas como nulas de pleno direito. 

Em sentido análogo, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça antes da vigência do atual Código Civil, verbis:

“COMPRA E VENDA. Laranja. Preço. Modificação substancial do mercado.

O contrato de compra e venda celebrado para o fornecimento futuro de frutas cítricas (laranja) não pode lançar as despesas à conta de uma das partes, o produtor, deixando a critério da compradora a fixação do preço.

Modificação substancial do mercado que deveria ser suportada pelas duas partes, de acordo com a boa-fé objetiva (art. 131 do C. Comercial).

Recurso conhecido e provido”.

(REsp 256.456/SP, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2001, DJ 07/05/2001, p. 147)

Desse modo, impositiva é a condenação das rés pelos prejuízos materiais causados às autoras em face do reconhecimento da abusividade dessas cláusulas contratuais, os quais deverão ser quantificados em liquidação de sentença.

Relativamente ao dano moral suportado pela parte autora – pessoa jurídica – tenho, no entanto, que melhor sorte não lhe favoreça.

No ponto, não se olvida que as pessoas jurídicas podem sofrer danos morais (Súmula 227 do STJ
). Todavia, em regra, os danos extrapatrimoniais sofridos pelas sociedades não são in re ipsa, já que não possuem honra subjetiva, mas apenas honra objetiva, entendida esta como no respeito, admiração, apreço e consideração que os outros dispensam à pessoa. 

Nesse passo, a bem de ser acolhido o pleito indenizatório, devem restar largamente demonstrados os prejuízos à boa fama e à imagem da sociedade. Acerca do tema, pertinente trazer à baila o voto da lavra do eminente Min. Ruy Rosado de Aguiar por ocasião do julgamento do REsp 60.033-2 pela Quarta Turma do STJ em cinco de agosto de 1995:

“Quando se trata de pessoa jurídica, o tema da ofensa à honra propõe uma distinção inicial: honra subjetiva, inerente à pessoa física, que está no psiquismo de cada um e pode ser ofendida com atos que atinjam a sua dignidade, respeito próprio, auto-estima, etc., causadores de dor, humilhação, vexame; a honra objetiva, externa ao sujeito, que consiste no respeito, admiração, apreço, consideração que os outros dispensam à pessoa. Por isso que se diz ser a injúria um ataque à honra subjetiva, dignidade da pessoa, enquanto a difamação é ofensa à reputação que o ofendido goza no âmbito social onde vive. A pessoa jurídica, criação da ordem legal, não tem capacidade de sentir emoção e dor, estando por isso desprovida de honra subjetiva e imune à injúria. Pode padecer, porém, de ataque à honra objetiva, pois goza de uma reputação junto a terceiros, passível de ficar abalada por atos que afetam o seu bom nome no mundo civil ou comercial onde atua.”

Entrementes, no caso concreto, a prova produzida não é suficiente para confortar o pleito reparatório. Apesar de a parte autora alegar o abalo moral sofrido decorrente das abusividades praticadas pela franqueadora, essas circunstância, por si só, não são suficientes para a fixação dos danos morais, não havendo provas concretas de violação à sua honra objetiva, sobretudo porque perdas financeiras se resolvem por meio de eventual lucro cessante, o qual, à evidência, não se confunde com danos morais. 

Com efeito, para firmar o juízo condenatório é imprescindível a prova efetiva dos danos, como esta Corte já se manifestou:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. BLOQUEIO DE TELEFONE CELULAR. DANO MATERIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DANO MORAL. PESSOA JURÍDICA. A ausência efetiva de prova dos alegados prejuízos induz a negativa ao pedido de ressarcimento por dano material (lucro cessante). Dano moral. Ausência de prova. A pessoa jurídica não é dotada de honra subjetiva, não sendo passível de ofensas que digam com liberdade, privacidade, saúde, bem-estar, etc. A pessoa ficta possui apenas honra objetiva, que diz com a imagem e o prestígio perante seus clientes, fornecedores e terceiros. Ausente prova de ofensa à honra objetiva da pessoa jurídica, não cabe o reconhecimento do dano moral. Desproveram o recurso. Unânime. (Apelação Cível Nº 70036102358, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 28/04/2011)

APELAÇÃO. DANO MORAL. PUBLICAÇÃO DE MANIFESTO CONTRA SINDICADO. CARGA OFENSIVA. AUSÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. HONRA OBJETIVA NÃO VIOLADA. Se o manifesto publicado pelo autor não contém carga pejorativa em relação ao sindicato, inviável o acolhimento do pedido indenizatório por danos morais. Tratando-se o réu de pessoa jurídica, é necessário que haja ofensa a sua honra objetiva. Ausente prova neste sentido, não há indenizar por dano moral. Apelação desprovida. (Apelação Cível Nº 70013064555, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 12/04/2006) 

Assim, inviável falar em dano moral passível de reparação à pessoa jurídica às autoras da demanda.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer dos agravos retidos e de prover parcialmente o recurso, para o fim de reconhecer a nulidade da cláusula primeira, § 2º, alínea “a”, e § 3º, alínea “a”, e a cláusula oitava, condenando as rés, por conseguinte, pelos prejuízos materiais causados às autoras em face do reconhecimento da abusividade dessas cláusulas contratuais, os quais deverão ser quantificados em liquidação de sentença por arbitramento, na forma do art. 475-C do CPC, haja vista par a definição do valor necessário conhecimento técnico especifico na área de mercado, econômica e contábil. 
Diante do resultado do julgamento, as autoras deverão arcar com o pagamento de 30% das custas processuais e com os honorários advocatícios devidos ao procurador das rés que fixo em R$ 1.500,00. As rés responderão pelo pagamento das custas remanescentes e com os honorários dos procuradores das demandantes que fixo em 20% sobre o valor da condenação, diante da atuação satisfatória dos profissionais na defesa dos interesses dos seus clientes, considerando, ademais, as diretrizes constantes do artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil, ficando admitida a compensação, nos termos da Súmula 306 do STJ, e suspensa a exigibilidade em relação à coautora, por ser beneficiária da gratuidade da justiça.

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Marilene Bonzanini - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Apelação Cível nº 70047160510, Comarca de Porto Alegre: "NÃO CONHECERAM DOS AGRAVOS RETIDOS E PROVERAM PARCIALMENTE O RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: SANDRO SILVA SANCHOTENE
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